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O Município de Itacaré , por intermédio da Pregoeira designada,  torna público que o edital de 
CREDENCIAMENTO 005/2024  , cujo objeto é: Credenciamento de Instituições financeiras para 
prestação de serviços bancários para recolhimento de tributos e demais receitas públicas 
Municipais por meio de ( GAM) – guia de arrecadação municipal, em padrão febraban, por 
intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio magnético dos valores 
arrecadados, preços, prazos, procedimentos e demais condições, de acordo com o Anexo I do 

presente Edital.  sofreu retificações no item 6.2 O Pagamento será efetuado ao banco 

credenciado pela prestação dos serviços as tarifas relacionadas supracitadas pelas guias 

geradas pelo Município e arrecadadas pela instituição financeira. O banco realizará o 

desconto da tarifa pertinente no ato do repasse da arrecadação total, que será no primeiro 

dia útil subsequente ao recebimento da arrecadação (D+1), por meio de conta corrente 

para Prefeitura, com relatórios de descrições dos tipos de serviços prestados com suas 

respectivas tarifas aplicadas. Motivo o qual não interfere na participação de interessados, 
segue inalterados a data e horário marcado para recebimento de documentos.  O edital 
retificado encontra-se disponível no diário oficial do Municiío e  Portal Nacional de Compras 
Públicas – PNCP. Informações pelo e-mail: itacare.licitacoes@gmail.com. Itacaré, 28/08/2024 
Jocélia Soares de Araújo, pregoeira designada. 
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EDITAL RETIFICADO 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 187/2024 

 

 

O MUNICÍPIO DE ITACARÉ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 13.846.902/0001-95 

com sede na Rua Everaldo de Melo Lopes, s/n, Centro – Itacaré – Bahia CEP – 45.530-000, 

representado pelo prefeito municipal, o Sr. ANTÔNIO MARIO DAMASCENO, no uso de suas 

prerrogativas legais,  torna público para conhecimento de quantos possam se interessar que está 

aberto o  CREDENCIAMENTO de instituições financeiras prestação de serviços bancários para 

recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais por meio de GAM – guia de 

arrecadação municipal, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação 

de contas por meio magnético dos valores arrecadados, preços, prazos, procedimentos e demais 

condições descritas no edital e em seus anexos, nos termos da Lei 14.133/2022, Lei municipal nº 

426 de 16 dezembro de 22 e Decreto Municipal nº 1.141/23.  

 

INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: A partir das 08:00 horas do dia 28/08/2024 

TÉRMINO DO CREDENCIAMENTO: Nos termos do art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei 

Federal n° 14.133/2021, o credenciamento ficará aberto por prazo indeterminado, disponível para 

ingresso dos interessados a qualquer momento. 

LOCAL PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO: através 

do e-mail itacare.licitacoes@gmail.com. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E MAIORES INFORMAÇÕES: No Departamento de 

Compras e Licitações de 2ª a 6ª feira, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, 

na Rua Everaldo de Melo Lopes, s/n, Centro – Itacaré – Bahia CEP – 45.530-000 ou pelo e-mail: 

itacare.licitacoes@gmail.com. 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), endereço eletrônico no link de licitações (https://itacare.ba.gov.br/). 

 

 

1.  DO OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente edital de credenciamento é a contratação de Instituições financeiras 

para prestação de serviços bancários para recolhimento de tributos e demais receitas 

públicas Municipais por meio de ( GAM) – guia de arrecadação municipal, em padrão 

febraban, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio magnético dos 

valores arrecadados, preços, prazos, procedimentos e demais condições, de acordo com o 

Anexo I do presente Edital.  

1.2. As especificações e demais condições do CREDENCIAMENTO constam dos Anexos a 

este Edital, partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição. 

 

2. DO ACESSO  

 

2.1. O acesso ao credenciamento é livre a todos os interessados (pessoa jurídica) que 

comprovem possuir os requisitos necessários à execução dos serviços, por meio da apresentação 

dos documentos listados no presente edital a partir da data de sua publicação.  

2.2. Este Credenciamento ficará aberto, de modo a permitir o cadastramento permanente de 
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novos interessados. 

 

3. DOS ESCLARECIMENTOS AO EDITAL  

3.1.  Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos ao presente Edital de 

Credenciamento por eventuais omissões ou dubiedades, a qualquer momento após a publicação do 

seu aviso, via e-mail. 

 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.2. No caso de prorrogação do contrato, os valores serão corrigidos monetariamente a cada 

período de 12 (doze) meses, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial – IPCA-E, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

4.3. O prazo de vigência da contratação observará o constante no Edital de Credenciamento, 

prorrogável por até o período máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art.  107 da Lei n° 

14.133/2021 

4.4.  A relação dos serviços, a forma como devem ser prestados e os respectivos preços estão 

discriminados no Anexo I deste Edital. 

4.5. . A contratação decorrente deste credenciamento será formalizada mediante celebração de 

termo de contrato, cuja minuta faz parte do Anexo II deste Edital. 

4.6. A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir do primeiro dia de vigência do Termo 

de Contrato. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do presente Credenciamento: 

5.1.1. Pessoas jurídicas, legalmente constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-

financeira, regularidade jurídico fiscal e que satisfaçam as condições fixadas neste Edital e seus 

anexos, e que aceitem as normas estabelecidas pelo Município de Itacaré. 

5.1.2. As instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma 

de banco múltiplo, banco comercial, cooperativa de crédito ou caixa econômica federal que 

preencherem todos os requisitos exigidos neste Edital 

5.2. Não poderão participar deste Credenciamento: 

5.2.1. Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, 

falência, insolvência ou liquidação; 

5.2.2. Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo; 

5.2.3. Instituições financeiras que tenham sido declaradas suspensas de contratar com a Prefeitura 

de Município; 

5.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5.2.5. Como condição prévia à participação no credenciamento, o Agente de Contratação 

verificará eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante consulta 

aos seguintes cadastros: 

5.2.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.2.7. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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5.2.8. Cadastro de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU: 

https://contas.tcu.gov.br. 

5.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da 

interessada. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Serão credenciados todos os interessados que atenderem as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

6.2. A documentação para o credenciamento compreende a Solicitação de Credenciamento, 

conforme modelo constante no Anexo II, e os documentos de habilitação constante no presente 

Edital. 

6.3. A documentação para o credenciamento deverá ser enviada ao Departamento de Licitações 

via e-mail no endereço eletrônico itacare.licitacoes@gmail.com a partir da data de publicação 

do presente Edital. 

6.4.  Nos termos do art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021, o 

credenciamento ficará aberto por prazo indeterminado, disponível para ingresso dos interessados 

a qualquer momento. 

6.5.  Os interessados, ao realizarem a solicitação de credenciamento, concordam integralmente 

com os termos deste Edital e seus anexos. 

 

7. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado apresentar os seguintes documentos: 

7.1.1. Habilitação jurídica: 

7.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

7.1.3. . Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, acompanhado de documento comprobatório de seus atuais administradores, no caso de 

sociedade empresária; 

7.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício, no caso de sociedade simples;  

7.1.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.1.6. Cédula de identidade ou qualquer documento oficial de identificação com foto do 

representante legal da empresa. 

 

7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) emitido através de consulta no site oficial da Receita Federal do Brasil - RFB, com 

inscrição ativa e contendo Código Nacional de Atividade Econômica – CNAE, compatível com o 

objeto deste certame. 

7.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio da apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a 

Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

7.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
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meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

7.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

7.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

7.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, datada de no máximo 90 (noventa) dias anteriores a data de entrega do 

documento; 

 

7.4. Qualificação Técnica: 

7.4.1. Certidão/Comprovação emitida pelo Banco Central do Brasil de que a instituição 

financeira está autorizada a funcionar na forma de banco múltiplo, banco comercial, cooperativa 

de crédito ou caixa econômica federal; 

7.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, com o objeto da licitação, que deverá ser apresentada através de no mínimo 01 

(uma) certidão, ou atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a execução satisfatória de serviços similares.  

 

7.5. Documentações complementares 

7.5.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 

14.133/2021. 

7.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 

7.5.3. Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

7.5.4. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

7.5.5. Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

Forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal/ 88. 

7.5.6. Quanto à declaração de aceite das condições e preço: o fornecedor interessado deverá 

apresentar declaração subscrita pelo representante legal do fornecedor interessado, onde ateste o 

aceite das condições e preços do credenciamento, conforme modelo anexo ao Edital. 

 

7.6. Disposições gerais sobre a documentação de habilitação: 

7.6.1. Os documentos serão remetidos por meio digital e poderão ser solicitados no original ou 

por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de 

Contratação; 

7.6.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 

7.6.3.  Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 

como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação 

das propostas; 

7.6.4. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.6.5. A entrega de documento de habilitação que apresente falha não sanável na sessão acarretará 
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a inabilitação do interessado, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, quando será assegurado o prazo de 

cinco dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme previsto no 

§ 1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 

7.6.6. O Agente de Contratação poderá diligenciar efetuando consulta na internet junto aos sites 

dos órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio 

eletrônico, exclusivamente a seu critério. 

7.7.  Os documentos exigidos serão analisados pelo Agente de Contratação no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis a partir da entrega, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período 

pela autoridade competente. 

 

8. ABERTURA, PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO 

8.1. A documentação exigida para credenciamento será analisada pelo Agente ou Comissão de 

Contratação, observando-se os seguintes procedimentos: 

8.1.1. Examinada a documentação e atendidos os requisitos exigidos neste edital e seus anexos, 

o fornecedor interessado será declarado pelo Agente ou Comissão de Contratação como habilitado 

para a prestação dos serviços objeto do credenciamento. 

8.1.2. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se 

habilitado, será credenciado no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado 

para executar o objeto quando convocado. 

8.1.3. O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município em prazo 

não superior a 5 (cinco) dias úteis. 

8.1.4. Os proponentes inabilitados, serão notificados para que, querendo, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, providenciem os documentos escoimados dos vícios que geraram sua inabilitação. 

8.1.5. A inobservância ao prazo estabelecido no subitem anterior e/ou a ausência/inexatidão nos 

documentos novamente apresentados, acarretarão na inabilitação e exclusão do proponente do 

processo de credenciamento. 

8.1.6. Ocorrida a exclusão do proponente pela ausência de documentação mínima necessária ao 

credenciamento, o mesmo poderá, durante o período de vigência do edital, apresentar nova 

documentação para credenciamento. 

8.1.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente ou Comissão de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

8.2. Da Abertura e Julgamento da Documentação de Habilitação será lavrada ata, assinada pelo 

Agente ou Comissão de Contratação, que será encaminhada, via e-mail, ao fornecedor interessado, 

bem como publicada no Diário Oficial do Município. 

8.3. As fases internas do procedimento, assim sendo as atas, convocações e demais atos serão 

divulgadas através do Diário Oficial de Itacaré - site https://itacare.ba.gov.br, quando necessário, 

ficando desde a data da publicação convocado o fornecedor interessado a apresentar recurso ou 

demais manifestações cabíveis. 

 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Após a declaração de habilitação do fornecedor interessado, não havendo manifestação 

recursal, a Autoridade Competente opinará sobre a adjudicação do credenciado. 

9.2. No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do 

recurso, opinar pela adjudicação do credenciado. 

9.3. A autoridade competente homologará o credenciamento, convocando o credenciado a 

assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

CNPJ/MF Nº 13.846.902/0001-95 
SECRETARIA DE FINANÇAS  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
    

 

 

10. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

10.1. Homologado o credenciamento, o fornecedor credenciado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade 

encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. Caberá ao Gestor de Contratos o gerenciamento dos participantes contratados por meio 

deste Edital de Credenciamento. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Decreto nº 

1.143, de 25 de janeiro de 2023. 

11.2. Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação no 

cadastramento para o credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia 

útil subsequente à data da divulgação, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, 

conforme Decreto nº 1.143, de 25 de janeiro de 2023. 

11.3. Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do 

órgão ou entidade contratante por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de 

credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

11.4. A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação ou 

da comissão especial de credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação, conforme o prazo do item 

8.1.3. 

11.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.5.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.5.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 24 (horas). 

11.5.3. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.6. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.7. O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo, contado do recebimento dos autos. 

11.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de 

licitação, no endereço constante neste Edital. 

11.13. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão 

ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova 
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análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção 

das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob 

pena de descredenciamento. 

11.14. A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o 

credenciado terá até 5 (cinco) dias úteis para enviá-la.  

11.15. A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para 

o credenciamento, cuja decisão está sujeita a recurso na forma do item 11.2, 11.3 e 11.4 com base 

no Decreto nº 1.143, de 25 de janeiro de 2023. 

11.16.  Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no item 7 deste 

participarão normalmente, quando for o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas 

pelo órgão ou entidade contratante.  

11.17. O resultado da análise prevista do item 7, será publicado no prazo de cinco dias úteis.  

 

12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A gestão e a fiscalização do contrato seguirão os termos previstos na Lei Federal n° 

14.133/2021 e demais regulamentações da matéria na Prefeitura Municipal Itacaré. 

12.2. A gestão e a fiscalização do contrato encontram-se discriminadas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital. 

 

13. DO PAGAMENTO 

Pela prestação dos serviços de arrecadação o MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA tarifa por 

documento de arrecadação municipal recebido conforme canal de pagamento de acordo com os 

valores e na forma constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

14. DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Regulamento, do edital de 

credenciamento e dos termos de credenciamentos firmados com a Administração será 

descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 

156 e seguintes da Lei Federal no 14.133, de 2021. 

14.2. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio 

de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante. 

14.3. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias. 

14.4. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de 

eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de 

irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas a que se refere o item 

14.1, conforme Decreto nº 1.143, de 25 de janeiro de 2023. 

14.5. O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento 

das condições de habilitação e que sejam insanáveis ou não tenham sido sanados no prazo 

assinalado pelo órgão responsável do Município, bem como em razão de desvios de postura 

profissional ou situações que possam interferir negativamente nos padrões éticos e operacionais 

de execução dos serviços contratados. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021 e do Decreto nº 1.143, 

de 25 de janeiro de 2023 Municipal. 

15.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail itacare.licitacoes@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da 

prefeitura municipal/setor de licitações. 

15.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
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oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

Edital e dos anexos. 

15.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e 

publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na formulação de 

propostas. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro; 

16.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF; 

16.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração; 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e 

do interesse público; 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico Portal: itacare.licitacoes@gmail.com e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço da prefeitura, nos dias úteis, no horário das 

08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.1. Anexo I - Termo de referência; 

17.2. Anexo II - Modelo de solicitação de credenciamento; 

17.3. Anexo III - Minuta de contrato; 

17.4. Anexo IV - Declaração Obrigatórias; 

17.5. Anexo V - Declaração de concordância com o preço. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1.  O objeto do presente edital de credenciamento é a contratação de INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS PARA 

RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

POR MEIO DE GAM – GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, EM PADRÃO 

FEBRABAN, POR INTERMÉDIO DE SUAS AGÊNCIAS, COM PRESTAÇÃO DE 

CONTAS POR MEIO MAGNÉTICO DOS VALORES ARRECADADOS, PREÇOS, 

PRAZOS, PROCEDIMENTOS E DEMAIS CONDIÇÕES, conforme detalhamento abaixo: 

 
1.2. Os serviços objeto da contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O prazo de vigência da contratação observará o constante no Edital de Credenciamento, 

prorrogável por até o período máximo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.5. DESCRITIVA DOS ITENS COM QUANTITATIVO: 
 

ITEM            DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD/SERV V.UNIT.R$ 

1.  Serviços de   recebimento das guias de arrecadação municipal 

(por meio de Guichê de caixa) 

10.000,00 7,70 

2.  Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de correspondente bancário; lotérica; banco postal e  etc) 

10.000,00 1,50 

3.  Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

mio de autoatendimento-caixa eletrônico; terminal auto 

atendimento; multibanco.) 

10.000,00 2,80 

4.  Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de Internet:Mobile; financiador financeiro) 

10.000,00 2,80 

5.  Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de conta correntel) 

10.000,00 2,00 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Nos termos do art. 18, § 1°, I, da Lei n° 14.133/2021, a contratação de serviços bancários 

de recolhimento de qualquer tipo de receita, por meio de suas agências ou conveniadas, em 

abrangência nacional, revela-se necessária dada a continuidade da atividade arrecadatória inerente 

à Administração Pública municipal.  

2.2. Os órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município de Itacaré possuem 

competência e capacidade arrecadatória, mas não detém tecnologia ou instrumentos necessários 

para o recolhimento de suas receitas. Dependem para a arrecadação, assim, dos serviços 

executados por instituições financeiras, regulamentadas conforme os padrões determinados pela 

FEBRABAN e reconhecidas pelo Banco Central do Brasil.  

2.3. Deste modo, de acordo com o Estudo Técnico Preliminar, identificou-se que o formato 

mais adequado para recebimento das faturas e boletos no padrão Febraban emitidos pelo 

Município seria o credenciamento de diversas instituições financeiras, proporcionando aos 

usuários diversos canais e condições para realização dos pagamentos. Se busca com o presente 

procedimento a realização do maior número de credenciamentos de instituições do ramo 
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pertinente, proporcionando aos usuários ou contribuintes uma maneira segura, eficaz e 

diversificada para o pagamento de suas faturas e boletos.  

2.4. A abertura da opção de diversos canais de recebimento, cuja escolha fica a critério do 

contribuinte ou usuário, previne que o fato de um contribuinte não ser correntista em determinada 

instituição financeira seja utilizado como empecilho ao recolhimento da receita.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução proposta consiste no procedimento auxiliar de Credenciamento, de acordo com 

o art. 78, I, da Lei n° 14.133/2021, para contratação de instituição financeira para prestação do 

serviço de arrecadação de faturas e boletos, emitidos, conforme o padrão Febraban, pelo Município 

de Itacaré. 

3.2. No que se refere a hipótese de contratação, a mesma fundamenta-se no inciso II, do art. 79, 

da Lei n° 14.133/2021, qual seja, “II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção 

do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação”, uma vez que caberá ao contribuinte 

a escolha pela instituição financeira mais conveniente para efetuar o pagamento da sua fatura ou 

boleto. 

3.3. A credenciada ficará responsável pelo recebimento dos valores decorrentes dos 

pagamentos de faturas e boletos no padrão Febraban emitidos pelo Município, bem como realizar 

seu posterior repasse para a municipalidade. 

3.4. Demais condições relacionadas a execução do objeto estarão dispostas nos demais tópicos 

deste Termo de Referência. 

3.5. A manutenção das atividades de arrecadação da Divisão de Tributação e Fiscalização é 

fundamental para garantir â estabilidade e o funcionamento dos serviços públicos essenciais. Esta 

iniciativa visa à otimização e facilitação do processo de recebimento de impostos, bem como ao 

aprimoramento do atendimento aos contribuintes.  

3.6. Em suma, a manutenção das atividades de arrecadação da Divisão de Tributação e 

Fiscalização, com foco na otimização e facilitação do processo de recebimento de impostos e no 

melhor atendimento aos contribuintes, é essencial para promover o desenvolvimento 

socioeconômico e garantir a efetividade do sistema tributário como instrumento de justiça fiscal e 

de promoção do bem-estar social. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Somente serão admitidas instituições financeiras legalmente autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil (BACEN), múltiplo, comercial ou cooperativo, e cooperativo de crédito, 

que preencherem todos os requisitos exigidos, regularidade jurídico fiscal, que não tenham sofrido 

penalidade de suspensão ou declaração de idoneidade por parte do Poder Público, que satisfaçam 

as condições fixadas no Edital e seus anexos e que aceitem as normas estabelecidas pela 

administração municipal. 

4.2. Não poderão participar desse processo pessoas jurídicas: 

a)  Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou 

extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação.  

b) Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo. 

c) Se estiver irregular quanto à comprovação de quitação de obrigações fiscais federais, 

estaduais ou municipais. 

d) Para fins de verificação da regularidade fiscal, será considerada a matriz do credenciado. 

4.3. É de responsabilidade exclusiva e integral do proponente todas as despesas diretas e 

indiretas, mão de obra, máquinas e equipamentos, a utilização de pessoal para execução dos 

respectivos procedimentos, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

CNPJ/MF Nº 13.846.902/0001-95 
SECRETARIA DE FINANÇAS  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
    

 

comerciais resultantes do vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, e nenhuma hipótese, 

poderão ser transferidos para o Município. 

4.4. O credenciado deverá atender os usuários com dignidade e respeito e de modo humanitário, 

universal e igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços. 

4.5. A instituição não poderá fornecer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido 

por ocasião da execução deste objeto, se obrigando a realizar todos os atos necessários para manter 

esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes. 

4.6. A instituição deverá autenticar as guias, em todas as suas vias, ou emitir recibo da recepção 

do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de 

pagamento, além da representação numérica do código de barras.  

4.7. O credenciado ficará responsável pelo numerário correspondente, até que o mesmo seja 

creditado em conta bancária pertencente ao Município. No caso de perda, extravio ou roubo de 

numerários, o agente credenciado ficará obrigado a indenizar o Município de Itacaré nos mesmos 

valores. 

4.8. A instituição deverá comunicar o Município de Itacaré, formalmente e com a maior rapidez 

possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de 

recolhimento da instituição, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de 

pagamento colocado à disposição do consumidor, ou na modificação de qualquer processo que 

tenha reflexo nos serviços, objeto da contratação 

 

Sustentabilidade: 

4.9. Não será necessário. 

Da amostra 

4.10. Não será necessário. 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.11. Não será necessário apresentar carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 

 

Subcontratação 

4.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

4.13. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O A credenciada ficará responsável pelo recebimento dos valores decorrentes dos 

pagamentos de faturas e boletos emitidos pelo Município, bem como realizar seu posterior 

repasse/transferência para a municipalidade, por meio de depósito ou transferência em conta 

indicada pela contratante. 

5.2. As instituições credenciadas prestarão serviços de recebimento de receitas municipais, 

tributárias e não tributárias, de acordo com as estipulações deste anexo, do edital de licitação e 

minuta do contrato. 

5.3. A prestação dos serviços de arrecadação executar-se-á através de GAM – guia de 

arrecadação municipal/ou carnês e assemelhados emitidos e distribuídos pela prefeitura de Itacaré. 

5.4. A CONTRATADA deverá efetuar os recebimentos, das liquidações das GAM – guia de 

arrecadação municipal (guia emitida pelo município), ou seja, deverá transferir os créditos 

recolhidos no dia seguinte ao recebimento destes pela instituição bancária, em conta corrente a ser 

determinada pelo Departamento de Finanças, na assinatura do contrato. 

5.5. A CONTRATADA, através de suas subsidiárias, agências bancárias e postos de serviços, 

existentes ou a serem criados, deverá dispor diariamente a transmissão eletrônica de dados da 

arrecadação dos referidos recolhimentos, em favor da Prefeitura Municipal de Itacaré, devendo 
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ainda este arquivo digital ser compatível com o banco de dados do sistema de arrecadação do 

Departamento de Finanças e Tributação. 

5.6. Disponibilizar o crédito em conta do Município, Fundos, Fundações e Autarquias, dos 

valores decorrentes da cobrança dos tributos e /ou outros emolumentos/receitas/valores devidos à 

fazenda pública municipal até o segundo dia útil (D+2) subsequente a arrecadação, para 

arrecadados em Lotéricas ou correspondente bancário. 

 

5.7. SÃO OBRIGAÇÕES DO BANCO: 

5.7.1. Receber tributos e demais receitas municipais somente através das guias de arrecadação 

municipal (GAM), aprovados pela Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ), que estejam com 

todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, 

por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste CONTRATO, quais 

sejam: 

a) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por meio de Guichê de 

caixa); 

b) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por meio de correspondente 

bancário; lotérica; banco postal e etc); 

c) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por mio de autoatendimento 

caixa eletrônico; terminal auto-atendimento; multibanco.); 

d) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por meio de Internet:Mobile; 

financiador financeiro); 

e) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por meio de conta correntel). 

5.7.2. Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, inclusive 

as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do presente CONTRATO;  

5.7.3. Apresentar ao Município, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios necessários 

à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada 

unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do 

CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser 

previamente aprovada pelo Município; 

5.7.4. Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 

avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do BANCO, que 

resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição 

do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do 

presente CONTRATO;  

5.7.5. A informação recebida nas Guias de Arrecadação Municipal (GAM) será obtida pela 

leitura do código de barras padrão FEBRABAN;  

5.7.6. O BANCO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte 

e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;  

5.7.7. Autenticar a GAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, 

contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além 

da representação numérica do código de barras. Para os recebimentos realizados por meio de 

“home/office banking”, “internet” ou qualquer outra modalidade de auto-atendimento;  

5.7.8. Manter as GAM arquivadas por um período de 90 (noventa) dias;  

5.7.9. Enviar ao Município, até as 09h00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com total das 

transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido 

pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB);  

5.7.10. Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) 

dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das 

penalidades previstas no contrato;  

5.7.11. Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos 

instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente 
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aos serviços de arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das 

partes, por escrito;  

5.7.12. Apresentar diariamente ao Município documento com a discriminação dos serviços 

prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais 

informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 

5.7.13. Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 

trabalhistas, fiscais e previdenciários;  

5.7.14. Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação 

dos procedimentos de arrecadação, ficando o BANCO obrigado a resolver eventual irregularidade, 

inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias; 

5.7.15. Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico pelo período 

mínimo de vigência do contrato;  

5.7.16. O banco repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 

a) No 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados em todas as 

formas de pagamento descrito no edital;  

b) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição até 

01 dias útil a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre 

que solicitado pela contratante.  

c) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 

transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas 

mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

 

5.8. É VEDADO AO BANCO: 

5.9. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações 

ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município.  

5.10. Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município. 

 

5.11. NÃO SERÁ CONSIDERADA COMO REPASSADA A ARRECADAÇÃO: 

5.11.1. enquanto o arquivo das transações remetido pelo BANCO não for recebido pelo Município; 

5.11.2. quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 

extrato, e enquanto perdurar a irregularidade. 

 

5.12. SÃO OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:  

5.12.1.  expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 

relativas à arrecadação dos tributos municipais;  

5.12.2. especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados;  

5.12.3. estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as 

condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;  

5.12.4. estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as 

condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;  

5.12.5. remunerar o BANCO pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de 

relatórios mensais determinados neste termo;  

5.12.6. pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar 

seus pagamentos 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. O gestor do Contrato deverá ser o (a) secretário (a) atual da pasta.  

 

Fiscalização  

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração, dentro dos moldes especificados da Lei 14.133/21 e Do Decreto 

Municipal nº 1.066/2022.  

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

Gestão do Contrato 

6.7. O gestor do contrato será o (a) secretário (a) atual da pasta e coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

6.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A credenciada deverá apresentar relatório indicando os valores brutos arrecadados e 

líquidos a receber, a quantidade de documentos recebidos no período, discriminados por tipo de 

recebimento.   

7.2. O Pagamento será efetuado ao banco credenciado pela prestação dos serviços as tarifas 

relacionadas supra citadas pelas guias geradas pelo Município e arrecadadas pela instituição 

financeira. O banco realizará o desconto da tarifa pertinente no ato do repasse da arrecadação total, 

que será no primeiro dia útil subsequente ao recebimento da arrecadação (D+1), por meio de conta 

corrente para Prefeitura, com relatórios de descrições dos tipos de serviços prestados com suas 

respectivas tarifas aplicadas.  

7.3. É vedado à instituição credenciada reter ou descontar automaticamente o valor das tarifas 

pelos serviços prestados. 

 

Prazo de pagamento 

7.4. O pagamento relativo às tarifas ocorrerá até o primeiro dia útil do mês subsequente ao mês 

a que o pagamento se refere. 

  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR E FORMA DE 

EXECUÇÃO. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O PRESTADOR será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CREDENCIAMENTO. 

 

Forma de execução 

8.2. A execução será realizada de forma parcelada, conforme orientação da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITACARÉ. 

 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.16. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

8.17. Certidão/Comprovação emitida pelo Banco Central do Brasil de que a instituição 

financeira está autorizada a funcionar na forma de banco múltiplo, banco comercial, cooperativa 

de crédito ou caixa econômica federal; 

8.18. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, com o objeto da licitação, que deverá ser apresentada através de no mínimo 01 

(uma) certidão, ou atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a execução satisfatória de serviços similares. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação são os valores anexados a este termo de referência.   

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 

Contrato. 

9.3. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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9.4. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.5. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.6. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Requisitante Fonte Projeto Atividade 
Elemento de 

Despesa 

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE 
FINANÇAS 

2005 
339039 
339030 

150000000000 

 

 

Itacaré/BA, 21 de agosto de 2024.. 
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ANEXO II 

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 

 

CREDENCIAMENTO Nº xxx/2024 

Processo Administrativo nº xxx/2024 

Prezados Senhores, 

 

A empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº. ................, sediada à ......................, bairro 

............., município de ................, Estado de ................, por seu representante legal o Sr (a). 

........................, inscrito (a) sob o CPF nº. ............... e RG nº: ................, domiciliado (a) na 

........................., e-mail ............................ Vem por meio deste, solicitar o Credenciamento, junto 

à Prefeitura Municipal de Itacaré, para executar serviços de arrecadação de tributos e demais 

receitas públicas municipais através de GAM – guia de arrecadação municipal, conforme tabela 

abaixo: 

Colocar tabela (Planilha de Descrição de Serviços para Preços Unitários) 

ITEM            DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD/SERV V.UNIT.R$ 

1 Serviços de   recebimento das guias de arrecadação municipal 

(por meio de Guichê de caixa) 

10.000,00 7,70 

2 Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de correspondente bancário; lotérica; banco postal e  etc) 

10.000,00 1,50 

3 Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

mio de autoatendimento-caixa eletrônico; terminal auto 

atendimento; multibanco.) 

10.000,00 2,80 

4 Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de Internet:Mobile; financiador financeiro) 

10.000,00 2,80 

5 Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de conta corrente) 

10.000,00 2,00 

 

 

Declaro ainda, se for o caso, a aceitação de executar a prestação de serviço em valor inferior ao 

valor unitário máximo previsto no Edital de Credenciamento, conforme valores informados na 

tabela acima. 

 

Local, data 

 

 

 

EMPRESA:  

CNPJ : 

REPRESENTANTE LEGAL: 

RG Nº:  

CPF :  
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ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

 

CREDENCIAMENTO Nº xxx/2024 

CONTRATO nº______2024 

 

 

O Município de Itacaré, com sede no(a) ......, na cidade de .... /Estado BA inscrito (a) no CNPJ 

sob o nº ...., neste ato representado(a) pelo(a) seu prefeito Municipal Sr. ..., portador do RG nº ... 

e do CPF nº ..., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, 

e a empresa ..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..., sediado(a) na ...., , neste ato representado(a) 

por ..... , portador do RG n. ... e do CPF nº ...., residente e domiciliado na rua ...., doravante 

designado CONTRATADO, nos termos nos termos do art. 74, IV e 79 da Lei Federal nº 14.133/20 

e Decreto municipal nº 1.143, de 25 de janeiro de 2023 e demais normas complementares,  de  

acordo  com  o  edital de CREDENCIAMENTO Nº xxx/2024,  resolvem  firmar  o  presente  

CONTRATO,  em  conformidade com as condições e cláusulas que se seguem: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços/fornecimento de ..........., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência/ Projeto Básico (anexo I), nas quantidades 

estimadas na tabela abaixo: 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados a partir de sua assinatura, 

na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência da contratação observará o constante no Edital de Credenciamento, 

prorrogável por até o período máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art.  107 da Lei n° 

14.133/2021 

2.3. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, cabendo 

à unidade de contratos atestar a conformidade do Relatório de Pesquisa de Preços com as regras 

do decreto aplicável, comprovando que os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

sendo permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 

das partes nesse caso.  

2.4. No caso de prorrogação do contrato, os valores serão corrigidos monetariamente a cada 

período de 12 (doze) meses, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial – IPCA-E, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

2.5.  No início de cada exercício financeiro deve ser demonstrada a vantajosidade técnica e 

operacional em sua manutenção, por meio de atesto do fiscal do contrato acerca da regularidade 

da prestação contratada e do gestor do contrato acerca da manutenção da necessidade e atualidade 

das especificações do objeto para atendimento à demanda pública.  

A(s) prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de vigência do contrato deve(m) ser instrumentalizada(s) 

através de aditivo contratual, instruído conforme definido nos artigos 289, 290 e 293 do Decreto 

Estadual nº 1.525/2022 e respeitadas as condições prescritas na Lei nº. 14.133/2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação: 

ITEM            DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD/SERV V.UNIT.R$ 

1.  Serviços de   recebimento das guias de arrecadação municipal 

(por meio de Guichê de caixa) 

10.000,00  

2.  Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de correspondente bancário; lotérica; banco postal e  etc) 

10.000,00  

3.  Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

mio de autoatendimento-caixa eletrônico; terminal auto 

atendimento; multibanco.) 

10.000,00  

4.  Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de Internet:Mobile; financiador financeiro) 

10.000,00  

5.  Serviços de  recebimento das guias de arrecadação municipal (por 

meio de conta correntel) 

10.000,00  

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.4. A quantidade de 10.000,00 (dez mil), para cada item, justificação pelo fato que o Município 

de Itacaré, não saberá qual a forma de pagamento a ser escolhida pelo município.  

5.5. A entidade financeira credenciada deverá emitir relatórios diários descriminando qual 

forma de pagamento foi escolhida e as tarifas utilizadas. Aonde com base nestas informações o 

município ira efetuar o pagamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. A credenciada deverá apresentar relatório indicando os valores brutos arrecadados e 

líquidos a receber, a quantidade de documentos recebidos no período, discriminados por tipo de 

recebimento.  

6.2. O Pagamento será efetuado ao banco credenciado pela prestação dos serviços as tarifas 

relacionadas supracitadas pelas guias geradas pelo Município e arrecadadas pela instituição 

financeira. O banco realizará o desconto da tarifa pertinente no ato do repasse da arrecadação total, 

que será no primeiro dia útil subsequente ao recebimento da arrecadação (D+1), por meio de conta 

corrente para Prefeitura, com relatórios de descrições dos tipos de serviços prestados com suas 

respectivas tarifas aplicadas.  

6.3. É vedado à instituição credenciada reter ou descontar automaticamente o valor das tarifas 

pelos serviços prestados. 

Prazo de pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.4. O pagamento relativo às tarifas ocorrerá até o primeiro dia útil do mês subsequente ao mês 

a que o pagamento se refere. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa: 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DE PREÇO  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. A 

indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade.  

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços 

g) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único), devendo sempre que solicitado pela Administração, comprovar o cumprimento, 

com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

n) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem necessárias; 

 

9.1.1.1. Observar as obrigações constante do termo de referência: 

 

a) Receber tributos e demais receitas municipais somente através das guias de arrecadação 

municipal (GAM), aprovados pela Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ), que estejam com 

todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, 

por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste CONTRATO, quais 

sejam: 

b) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por meio de Guichê de 

caixa); 

c) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por meio de correspondente 

bancário; lotérica; banco postal e etc); 

d) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por mio de autoatendimento 

caixa eletrônico; terminal auto-atendimento; multibanco.); 

e) Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por meio de Internet:Mobile; 

financiador financeiro); 

Serviços de recebimento das guias de arrecadação municipal (por meio de conta correntel 
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9.1.1.2. Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, 

inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do presente CONTRATO 

Apresentar ao Município, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios necessários à 

implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada 

unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do 

CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser 

previamente aprovada pelo Município. 

9.1.1.3. Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a 

ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do 

BANCO, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado 

à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos 

serviços objetos do presente CONTRATO;  

9.1.1.4. A informação recebida nas Guias de Arrecadação Municipal (GAM) será obtida 

pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN;  

9.1.1.5. O BANCO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 

contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;  

9.1.1.6. Autenticar a GAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do 

pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de 

pagamento, além da representação numérica do código de barras. Para os recebimentos realizados 

por meio de “home/office banking”, “internet” ou qualquer outra modalidade de auto-atendimento;  

9.1.1.7. Manter as GAM arquivadas por um período de 90 (noventa) dias;  

9.1.1.8. Enviar ao Município, até as 09h00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com 

total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor 

transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB);  

9.1.1.9. Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 

01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem 

prejuízo das penalidades previstas no contrato;  

9.1.1.10. Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como 

nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente 

aos serviços de arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das 

partes, por escrito;  

9.1.1.11. Apresentar diariamente ao Município documento com a discriminação dos serviços 

prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais 

informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 

9.1.1.12. Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 

trabalhistas, fiscais e previdenciários;  

9.1.1.13. Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 

verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o BANCO obrigado a resolver eventual 

irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias; 

Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico pelo período mínimo de 

vigência do contrato;  

9.1.1.14. O banco repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 

9.1.1.15. No 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados em todas 

as formas de pagamento descrito no edital;  

9.1.1.16. Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela 

instituição até 01 dias útil a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias 

corridos sempre que solicitado pela contratante.  

9.1.1.17. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços 

de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados 

pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas, fixando-lhe prazo para as devidas correções. 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.5. Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos;  

9.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

9.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

9.9. Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 

9.10. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ou no Diário Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da referida assinatura. 

9.11. expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 

relativas à arrecadação dos tributos municipais;  

9.12. especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados;  

9.13. estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as 

condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;  

9.14. estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as 

condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;  

9.15. remunerar o BANCO pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de 

relatórios mensais determinados neste termo;  

9.16. pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar 

seus pagamentos. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A forma da fiscalização e o fiscal e gestor ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observados os seguintes 

termos: 

1. A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, 

sendo que a atuação fiscalizadora do Município em nada restringirá a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução 

e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços 

contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

10.2. A execução do presente Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante 

procedimentos de supervisão local direta ou indireta, os quais observarão o cumprimento das 

cláusulas e condições ora estabelecidas e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 

avaliação dos serviços prestados, respeitados o contraditória e a ampla defesa.  

10.3. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor __________, conforme 

Portaria nº ___________, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21.  

10.4. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Itacaré não diminui nem substitui a 

responsabilidade da Contratada, decorrente das obrigações assumidas. 

10.5. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, 
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sempre que necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal entre 

as partes contratantes; 

10.6. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem 

a devida justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará 

sujeita, a critério deste mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas no 

Contrato; 

10.7. A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, dos 

serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores designados 

para tal fim; 

10.8. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a 

fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar 

e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

10.9. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a 

permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as 

divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do 

Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

10.10. O Gestor do Contrato será o Secretário da Pasta da referida contratação, autoridade 

competente para o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do contrato, à 

fiscalização técnica e administrativa e dos atos necessários à formalização do contrato, da 

prorrogação, repactuação, reequilíbrio econômico-financeiro, alteração, acréscimo, supressão, 

pagamento, requerer aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

11.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 
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11.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e 

estruturado (LGPD, art. 25) 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

11.13. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao 

Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades 

de proteção de dados): (i) notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; 

(ii) fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este 

responda a respectiva solicitação; e (iii) não responder solicitações diretamente sem autorização 

por escrito do Contratante.  

11.14. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais 

necessárias para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou 

ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do 

cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis.  

11.15. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a Processar os Dados 

Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv.Multa: 
§1º - A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor 
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da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b)  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso 

do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

c)  0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo 

não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

d)  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

e)  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo 

de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o 

CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

f)  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

g) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a 

legislação vigente. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.12. A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas do caput desta Cláusula é da competência 

do Secretário Municipal de Finanças. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

14.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 1.066/2022 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
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supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itacaré, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

16.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Cidade-BA, __ de __________ de 20.... 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

REPRESENTANTE – ..... 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE - ...... 

CONTRATADA 
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ANEXO IV MODELO DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

 

 

DECLARAÇÃO ___________________________________, CNPJ n°. 

______________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) 

___________________________, portador (a) do RG n.° ____________________ e CPF n.° 

_____________________, declara:  

 

a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21;  

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso 

IV, da Lei Federal nº 14.133/21;  

d) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  

e) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88;  

f) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/ 88.  

 

 

 

 

__________________________________________________ 

(local e data) 

__________________________________________________ 

(nome e número do documento de Identidade do Declarante) 
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ANEXO V –  

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O PREÇO  

 

 

 

RAZÃO SOCIAL: _____________________________  

CNPJ: ______________________________________  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ...../2024 CREDENCIAMENTO N.° ...../2024 DECLARO 

para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concordo em praticar nos serviços a serem 

realizados, os preços estipulados neste edital e legislação vigente, conforme descrito no Termo de 

Referência (Anexo I deste edital). 

 

 

_________,_____ de _______de 2024 

 

 

 

______________________________________________ 

 

Nome e assinatura do representante legal (carimbo da empresa) 


